
E§TÂDO DE §ERGIPD PREF'ETTURÀ MUNICIPAL DE §TRIRT ' 0125

A PRES§ITURÀ &tUIi{IcI?AÍ, DE §IRIRI, ESTADO OE SERÇIPE, pessoa juridica de Dir9"9 Público [n{cnn,

inscrira no CNPJTMI roa rr." 13.110.408/üo0i-oe, com scdc à Praça Dr. Mário Pinotti, no 306, Bairro Centro, na

çidade de Siriri, Estado de iergipe, nests ato represent*do por su:r PrEfeila Municipal.e Sf §AI".ENE SAIi{TOS DE

OLIyEIR.À, brasitefa, *ioi'.áp*. ponador do RC n.o 136.XXX)#SSP§§_e*d1CPF:r..8?6.XXX'XXX-20"

Jo**n. denominado'conrxetxNr{ {e um lado e, de outro, BotG§§ § co§'IEs §oCr[nAr]E nE

AüVOCADO§, inscrito no CNPI sob o n 2s.59g.4] lr0üCIl-35, estabelecido na Av. República do Libano' no 25t,

sala 413, Tome A, pioa, §pcifeJPE, CEP: JI.1l0-160. por seu ropre§sntailte legal, lsm*el Ferreira Borges

iialleir(â), advogado&t inserito(at na OAEls4.3ttg. e no LPF/MF sob o no ?33.xx.8ü4'ü0. doravante detrominado

]i.[ü,,,,;úofirxiitapol, risolvem celebrar o presenre Contrato, nredimte lnexigibilidade de Licitaçáo uo 24

â$à6,Ii$dâmestada "**i i+, inriso lll, i{Í*ei! "e". dâ Lei rf }4.}31.i?{}?1, que se regerá pelas seguintes clilusulas

e condições:

CONTRATO N'3?i202ó

CONTRATO DE PRESTAÇÀCI DE §ERVIÇOS QUE
ENTRE SI CEL.EBRAM O MI.JNICTIO »g §IRIRI E Ü

E§CRITORIO DE Á.DVOCÂCIÂ BORGES § GO}ItrS
socr§$ÀrlB Dr ÂDVOüADO§, NO§ TÊRMOS QUE

§E§EüUEM:

clÁusurl ptlmrtrut- nro o§.rcro n srus ur,rmeNros crl&{c',r§RlsrlCos tArt.9?. I}

CL(Ti§ULA §§G{JNDA * DA VII{CULACÃO AO BROCE§§O DE IN§'I{I§IBILIDAD§ E A PROPO§TA

íArJ. 92.II)

o prese'te Comratc vineula.ss ao proccsso Adminis*arir.o d*r inexigibilid*de de Licitação n* 14120?6, bem cotno à

dposla apresentada pàro co}.1frxATADO. que pâssam a intcgrar este instrumento para todos os {ins de dircjto.

iudependeutemente de §anscriÇão, conforme ülcxos'

cu(usule rnncmna - ol r,rcrsr,ecÃo arrt tcÁvrl r*t pr. un

3.1. A $(ecilÇão do presente ContraÍo reger-se-á pelas disposições da Lei no l4.l33l2t2l, subsidiarianrente pela

à.*d ,[n1;ri p.*nl*.i, ú*.o*o p.to-cooigo de processo civll, pelo §statuto da Advocacia tlei :ro s.gffill 994).

Os scrviços scrâo cxscutâdos sob o rcgime dc cmpreilada intclcctual, com dedicaçâo nâo cxclusiva do

C'0NTRATÀDO. quc deverá, entÍetânlü, â§§egurâr a coniituidade do acompanhâmentÔ processual, com elaboraÇâo

J* puçu, pror.sflrâis e reali:râsão de aros necessários ao êxito da dernnnda. confomre tsnno de referência do processo

a que se vincrúa este terÍno de ccn§ato.

ct i$sur,r ouanh -oo xuçmffi »g sxrcucÃo tert' sz. ryt



E§T,{,I,iÜ DE SERGI?E PREFEITUftA MUNTCIPÀL §E §IRIRI

cr,Áusul,a CIu*,Rra - ne vtçÊNclt r.arr. gz. lvrt

Es{c Contmto terá vigência de l? {doze) }nsse§, contados a partir da data de sua assin*Íura. §e os serviços nÀo f*rem

integralmente concluidos ngsse praz^o. il vigência scnl pronogada, por se lrâtar dc contrirto de cscopo, conÍbmte o art.

1 t I da L,ei no I 4. I 3.312$? 1.

CúUSUle OUtNre- nO pnfCO N, O*S COXntCÔfS nE pnCeUnNrO r"e*. l:. I'r

O pagameiiÍo será cÍbtuado por rncio dc depósito cm conta corrcilte indicada peio CONTRATAD0. nredii:nte

aprescntação dc Nora Fiscal de §err.iços dcvidamente aresrad* pelo gesmr do contrato, no pra.uo de até l0 {dcz) dies

úteis contados do reccbimento e da comprovaçào do ingresso dos valorcs recupcrados.

'7)N0126

er.ÂUSIn,e sFxtt *nOS nlnf,,$qs. REspOxS4§tI,l»â&n§ n p,,§l\elj»êneS rart. se. xtYL

6,1. Sireitts e Responrtbilidade* d*§ Pârte§:

a) CCINTRÀTAHTE: Fica obrigado il fomsçer inÍbnnações e docurnentos ticccssírios à exec*ção dos serviços; a

efetuar o pÍtgafiento na fomra pâctsadâ; a acompanhar e Íiscalizar a execüÇão contralual.

b) CO}I§TRÂTÀD0: Fica obrigado fl prestâr os serviços ccrn zelo e diligênck â âpresenlâr relatôrios de geslÀo; a

lnanter sigilo sobre as informaç"ões do CONTRATÀNTE: a realiv-ar todos os atos necessários ao êxito da dernanda.

S.?. Pmalidades t Mnltar:
. Enr çaso de inexecuç§s rotâl ou parcial do Con8âlo, serâo aplictdss ao CONTRÀTAD0- geÍailtid§§ o cnntraditório

e a anpla deftsa, as seguintes sanções administrâtivâs, nâ forma do art. 156 da lei no I 4. I 3 312$2 I :

a) Advertência por inexecução parcial que nâo justiÍlque penalidade rmis grate;

b) Multa compensâtórialrpratória nos scguintes palamares:

fi,S% a3% {meio a tres po1 ceüto) do valor do Conrato para inexecuÇâc toul;

1Yç.d3§/a(um a {rôs por ccnto} ds valor do Contrato pârâ âlraso injustificado srçericr a XX dias;

0,t?à a 0,504 (1rn décimo a. meiç por centa) do valor do Corrtrata por dia de atraso no curprimento de obrigações

ecessórias.
c) Impdimcnto dc iicirar s contÍstar com a Administração Pública, por até 3 (trêsi &!tos, uos casos de infração nrais

grave {art. 156. §4"}:
d) Declaraçao de inidoneidgde pxa licitar ou cofiÍatar corn aAdministraçào Pública, por âté 5 (chca) afios. no§ câso§

de ftaude ou inexecuçâs tstâl queiustifique a penalidade máxima {ffi' 1$6. §5g).

Parâgrafo Único: As multas sorão apiicadas cumulativâmentc com âs demais sançÕes, sern prejuira da obrigação de

íepâÍflr ss danos causado§ {ãí. l§6, §§? e 9ü).

cuiusut,e sÉrn*Â- pt onme,rÃo os §{.{.xrER Á,s coxnrcÕns os §ErILITe{Ão í.drt. e2.

xl|I)

O CONTRATÂDO cbriga-se a maní&r. durame toda a execuçào do Contrato, lodas as condições c.rigidas pâra â

qualificaçâo no .ont.utafro direta. cspecialmentc a regularidadc Íiscal. o rcgislro na OAB e â c§ulprovação de sua

nolôriâ especiaiiz-*çào, nob pena de aplicaçã* das sanç§es cabír'eis"

cl,Âu§Lmir ottAt'l *no mo»Nto nr cgstÁo no coltnrttÚ tart' llz. xt'ttti

A CONTRATA}§TE ao CONTRATADÕ. pelos serviços especihcados na Cláusula Primcire, A TiTULO
DE HONORÁNIOS
a 207o (vinte pôr cento) sobre o valor liquida efetivamente recebido pcla C0IíTRATANTE. a tituio de diÍbrenÇils de

royalties e$ iltrilso, confonne prsposlli acostado âos ittltôs"
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g.l . O contrato será gerido por um ge§tor do csnralo e wn fiscal técnico, desigrrados pela AdministÍação. aos tsrfi!ü§

d0 ffit. I l? da Lei n' 14.131120â1.

g.2. A gestâo sônlrâtufil observurá os princípios dr transparêrrcic e do controlc social" com publicidade dos atos no

Portal lfacional de Contratações Públicas (PNCP).

Cf.,r{USUt * ltOXe - nro tmtcu »n tUelUSleUnXtO ng pXUCO tart. ll. ql"t

Ccnsiderando a natweTã intslestual do sen'iço e a remu,lerêçâo condicionada ao êxito, nâo liiá previsao de

reajustamenro de preços, nâo seuds *plicáveis os §3o e §4* da arl. 9! da Lei no 14.1 33/2031.

cr,Áusur,e oÉcllra - o* erÇuroecÃo r pecaoffixro rert. sz. tzt

parc efeiro do disposro m aÍt. 92" §f- da Lei n' 14.133/2021, considera-se coüiô adinçlemento da obrigaçào

csltrahrâl u ro*prào*ção do efetivo ingresso dos ralores recuperados nos cofrcs do CONTRATANTE' hipótese em

que ser"* emiridai respectiva Not* §isc* e efetuado o pâSâmeü{o dos honorií't'ios, na t'orma pacmada.

CúUSUI l »ÉCt*tl rrumUUl - »O CrutmtO OnCe*mNrÁRIO rxr. rz. rurt

As despesas deccnenles do presente contrôto ocorrerác psr §snt t da seguinte dctação orçamcniiiria:

CLA§SITICAÇÃTJ
O2OOS PR§FEITURÂ MI-]NICIPAL DE §IR1RI

Unid.Orçafientária: 0201$ §ECRÊTARIÀMUNICIPALDEpLAhíEJÂMENTü

Fmrçâo: 04 .A'dministração

§ubFunçâo: 122 Administraçâo Geral

Progranra: 0CIÚl GE§TÂO pUgLtcA EFICIENTE
Ação: AoAt MA)'ruTENÇÀo DA §ECRETARIAMUNICIPAL DE PLÂNtsJAMENTO

],Íatureza de Despesa: 33903900 Outros §erviços de Terceiros - Pessoa hrrídica

SubElements: 3§9039ü5 §erviços TécnicosFro§ssiorais
Fonte: t5m$000 Recursos não Vinculados de Impostos

Cu{USuLl nÉCt*â SnCUWm - nOs CasOS »r nXnXCÃO r**. qr. xxt

12.1. O presente Contrato extinguir-se-á nas seguintes hipóteses:

a) Transcurso do prazo pxr tr§nsiÍo em julgado de todss as açôes e recur§s§;

b,t E*tioçgo uniiar*rai pela ,Administração, nos câ,§os de interesse público devidamente motivâdo ou por

descunrprimeno das cláurulas contraluais (âÍt. i 3?, I e II. da Lei 14. I 33i2$21 )l
c) Exúniâa ar:rigrivel. por acordo entre âs pârtes" desde que h*ja interesse da AdministraÇiio (*rt. 137, IJI];

d) Extinção judicial, nos t§rmo§ da lei (art. l3?' IV);
e) lnlulidaçâo judicial do âto d8 cortr*tüção"

12.2. trtr extinçâo ilnilareral ou amigár,el, o CONTRATADO fará jus ao pagameitto proporcional pelos serviços já

execut*dos que resulâarrm pru valares efetiv*mente aferidos, obsersada o regir*e de àxito" sendo vedado o pagamemo

por seniços nâo realiz.âdos.

CLÁUSULA DICI}IÀ T§RCAIR,{ * I}O FORO {À&-?I'.§1".}

Fica eleito o Foro da Comarca de Nossa Senlrora das Dores para dirimir qu.aisquer litígiosoriundos deste Contrato,

cürn reüúnciil expre$§Íl â $râl$ler outro. por rmis privilegiadt que sejs, nil fuffiit do tx. 92, $lo' dâ Lei üÔ 14' 13311*21'
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SIRIRII§E, em:

E§TADO DE §ERGIPE PREFEITUR.ÀMTINICIPÀL DE SIRIRI

foi larryado o presente CÜNT*ÁTO, forma de um só

juridic*s.

DAIANE SANTOS Assrnado de fotma dieitál

nE por DAIANÊ SANTOS DE

OLIVEIRA:87638827520
OLIVEI RA:8763882 Dàdosr 2026.0e.23

7 520 I 1:09:32 -03'00'

DAIÂN§ §ÀNTüS D§ OLIVãIRÀ
CONT&4.?ANTE

,líi:6r i,,./rrrirrnil
l§rrrÂÊLÉERRElnÁsôRGE+ ffi
'üxffiji;ilffi1íll841/:* $rexo

BORGES E GOME§ SOCIEDADE DE ADVOGÀDOS
CONTfuA"TADCI


